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Trabalho ágil (teletrabalho)

Alberto Levi

SuMArIO: 1. O trabalho ágil: uma possível declinação da nova categoria de “traba-
lho híbrido”. – 2. O longo processo de remotização do trabalho, na experiência
jurídica italiana: trabalho em casa e teletrabalho. - 3. (Segue-se) os elementos cons-
titutivos da gura do trabalho ágil. – 4. A centralidade regulatória do contrato
individual. – 5. O exercício dos poderes do empregador. – 6. O reconhecimento
explícito do direito do trabalhador ágil de se desconectar. – 7. A disciplina de
segurança no trabalho.

1. O trabalho ágil: uma possível declinação da nova
categoria de “trabalho híbrido”

A profunda transformação das tradicionais categorias jurídicas de tempo e
lugar de trabalho, possibilitada pela tecnologia e pelas novas formas de organi-
zação do trabalho, levou à plena conscientização em nível global da necessidade
de aprimorar o chamado “trabalho híbrido”.
Como se sabe, não existe um modelo de trabalho híbrido pré-denido de orma

monolítica. Não existe um protótipo necessariamente idêntico para todas as empre-
sas, mas – pelo contrário – as soluções de aplicação mais adequadas às necessidades
organizacionais individuais diferem de empresa para empresa. No entanto, há um
mínimo denominador comum: o objetivo de buscar alquimias de fexibilidade espa-
cial e temporal que deixem amplo espaço de autonomia ao trabalhador.
É assim, então, que o trabalho ágil representa uma materialização tangível

dessas novas necessidades de fexibilidade, pois essa gura ornece uma orte e
adaptável dose de fexibilidade tanto no que diz respeito ao “onde” você traba-
lha, quanto no que diz respeito ao “quando”.
Em particular, o trabalho ágil foi introduzido na Itália através da lei n. 81

de 2017, ou seja, bem antes da pandemia. Em termos quantitativos, no entan-
to, até fevereiro de 2020, a disseminação do instituto não era nem um pouco
comparável ao boom real após a emergência sanitária. Desde o início, de fato, o
trabalho ágil foi usado na Itália com um objetivo explícito de anticontágio, para
remotamente todas as atividades para as quais era possível organizacionalmente
iniciar o distanciamento social.
A emergência sanitária foi, portanto, fator de grande aceleração para a im-

plantação do instituto. No entanto, deve-se notar que a disciplina regulatória do



trabalho ágil durante a pandemia, estabelecida pelos dispositivos normativos
dos primeiros meses de 2020, foi fortemente derrogatória ao disposto na lei n.
81 de 2017. Um exemplo para todos: como vocês verão, um dos pilares estabe-
lecidos em 2017 foi o da voluntariedade, no sentido de que o trabalho ágil não
pode ser imposto ao trabalhador de forma unilateral, mas tem como ingrediente
essencial o consentimento de ambas as partes. Em particular, prevê-se que a
fonte normativa na noçao jurídica do instituto só possa ser um acordo indivi-
dual entre o empregador e o trabalhador, que será abordado no número seguin-
te n. 4. Pois bem, na regulamentação do trabalho ágil durante a pandemia este
pilar falhou, no sentido de que foi imediatamente possível recorrer ao trabalho
ágil independentemente da assinatura do pacto individual.
Cumpre ainda dizer que, a rigor, embora as fontes do direito de emergência

falassem explicitamente de “trabalho ágil”, na realidade não se tratava de um
trabalho ágil que atendesse pereitamente aos requisitos identicados na lei n.
81 de 2017 (que será discutido no parágrafo 3), mas sim de um método de tra-
balho nascido talvez de uma hibridização entre trabalho em casa, teletrabalho
(ou seja, aquela instituição que presta trabalho remoto, via telemática de cone-
xão, mesmo que não necessariamente a partir de casa) e , de fato, trabalho ágil,
conforme exigido pela lei nº. 81.

2. O longo processo de remotização do trabalho, na
experiência jurídica italiana: trabalho em casa e teletrabalho

Para sistematizar o instituto do trabalho ágil, no quadro articulado do tra-
balho remoto, vale, portanto, refazer, segundo uma perspectiva diacrônica, as
diversas etapas jurídicas realizadas pelo direito trabalhista italiano, no que diz
respeito, precisamente ao trabalho domiciliar antes, então ao teletrabalho e, -
nalmente, ao trabalho ágil.
O atual regulamento do trabalho em domicílio foi estabelecido em 1973,

com a lei n. 877. O principal objetivo do legislador italiano era estabelecer quan-
do as regras do direito do trabalho deveriam ser aplicadas ao trabalhador em
domicílio1. E, a esse respeito, o art. 1 da referida lei dispõe que o «trabalhador
a domicílio é aquele que, com vínculo de subordinação, exerce em domicílio
próprio ou em local à sua disposição, ainda que com a ajuda acessória de mem-
bros da sua família que vivam juntos e dependentes, mas com exclusão de mão
de obra assalariada e aprendiz, trabalho remunerado por conta de um ou mais
empresários, utilizando matérias-primas e equipamentos auxiliares próprios ou
do mesmo empresário, ainda que fornecidos por terceiros»2.

1 Neste ponto, L. gALAnTInO, Diritto del lavoro, Torino, XVIII ediç., 2012, p. 202.
2 Sobre isso, P. IchInO, Il contratto di lavoro, in Trattato di Diritto civile e commerciale, dirigido porA.

cIcu – F. MeSSIneO, continuado por L. MengOnI, vol. I, Milano, 2000, p. 329 ss.
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A doutrina italiana, desde os anos setenta, destacou imediatamente que a su-
bordinação do trabalhador domiciliário evoluiu para o conceito de subordinação
técnica, no sentido de que o trabalhador domiciliário era obrigado a seguir as
instruções técnicas dadas ex ante pelo empregador, apesar da fexibilidade do local
e horário de trabalho. Assim, desde os anos 70, tem sido uma primeira evolução
necessária do conceito de subordinação, evidentemente exigida pelas pressões em
termos de fexibilidade organizacional dos modelos de trabalho subordinado.
Da mesma forma, na década de 1990, a tecnologia levou a um novo repensar

da noção de subordinação.
É com a tecnologia, em particular, que vêm à tona ormas extremamente

fexíveis de realizar o desempenho do trabalho, como o teletrabalho, em que
as categorias de tempo e local de trabalho se tornam fuidas ao enésimo grau.
Este pode ser considerado o segundo estágio evolutivo. Em particular, no

que diz respeito ao teletrabalho, o prexo “tele” serve para indicar que este
método de trabalho pressupõe, de facto, a utilização conjunta da telemática e/
ou das tecnologias de informação.
O teletrabalho dá um impulso muito orte em termos de fexibilidade organi-

zacional, afetando o local de trabalho como é classicamente entendido. De fato,
apesar de ser uma instituição extremamente heterogénea, abrangendo diferen-
tes tipos de situações possíveis3, o teletrabalho tem uma versatilidade muito
forte em termos de trabalho remoto4, permitindo qualquer delocalizaçao no
que diz respeito ao local interno da empresa. E’ suciente pensar no enômeno
do nomadismo digital, que agora está se espalhando por todo o mundo.
É quase óbvio sublinhar que a categoria de teletrabalho e trabalho a domicí-

lio também podem ser combinadas na gura do teletrabalho a domicílio, mas
esta é uma mera possibilidade. De facto, o teletrabalho pode ser prestado tam-
bém a partir de um local diferente do domicílio do trabalhador.
No ordenamento jurídico italiano, desde o nal da década de 90 o teletraba-

lho recebeu uma disciplina diferenciada no setor público, em relação ao setor
privado. Em particular, no setor público, essa forma de trabalho é regulamenta-
da por lei5, enquanto no setor privado por acordos coletivos6.

3 Sobre isso: Y. FredIAnI, Nômades digitais, em curso de publicação na obra coletiva em home-
nagem ao Ministro Sergio Pinto Martins, 2022, p. 2; L. gAeTA, Lavoro a distanza e subordina-
zione, Napoli, 1993, p. 69 ss.

4 L. gAeTA, La qualicazione del rapporto, em L. gAeTA, P. pAScuccI (org.), Telelavoro e diritto,
Torino, 1998, p. 1-2.

5 Sobre isso: l’art. 4, da lei 16 de junho de 1998, n. 191 e o Decreto do Presidente da Repubblica
8 de março de 1999, n. 70.

6 A nível europeu, foi assinado em 16 de julho de 2002 um acordo-quadro sobre teletrabalho
entre a UNICE (Associação Europeia de Empregadores) e a CES (confederação dos sindi-
catos europeus). A nível nacional, então, foi assinado o acordo interconfederal de 9 de junho
de 2004, assinado pela CGIL, CISL e UIL e por todas as organizações patronais.
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Além da diversidade de fontes de regulação, no entanto, tanto no trabalho
contratado pela administração pública quanto no trabalho privado, são previstas
como proteções fundamentais para o teletrabalhador: igualdade de tratamento
econômico e regulatório, bem como igualdade de oportunidades, inclusive de
carreira; o “direito à socialização”, na orma de comunicação constante com
outros trabalhadores e com o empregador; o exercício dos direitos sindicais; a
proteção da segurança e saúde e a proteção da privacidade.

3. (Segue-se) os elementos constitutivos da gura do
trabalho ágil

Chegamos assim ao terceiro estágio evolutivo, ou seja, aquele ao qual se pode
remontar o trabalho ágil, jurídico – como mencionado – no ordenamento jurí-
dico italiano em 2017, com a lei n. 81.
O legislador estabelece que o trabalho ágil é caracterizado por três pilares

fundamentais, que passam a fazer parte do DNA da instituição: a alternância
entre o trabalho realizado dentro da empresa e o trabalho realizado fora dela,
a isenção de restrições de tempo e, nalmente, a isenção de restrições de lugar.
Quanto ao primeiro elemento, espera-se que o trabalho ágil seja uma mo-

dalidade de execução da relação de trabalho caracterizada por uma necessária
alternância entre o trabalho fora da empresa e o trabalho realizado dentro da
empresa. A identicação da quantidade de trabalho ora e dentro do trabalho
ca a critério do acordo individual entre as partes, que, como veremos no pa-
rágrafo 4, é estipulado pelo empregador, por um lado, e pelo único trabalhador
ágil, por outro lado7.
Além disso, o empregador e o trabalhador determinam consensualmente a

localização temporal do trabalho a realizar dentro e fora da empresa8.
Quanto ao segundo elemento, a lei n. 81 estabelece que o trabalho ágil impli-

ca a ausência de «limitações precisas de tempo», respeitando apenas os «limites
máximos de duração da jornada de trabalho diária e semanal, decorrentes da lei
e da negociação coletiva»9. É quando o trabalhador empresta seu negócio ora
da empresa.

7 Assim, por exemplo, poderia ser acordado realizar 50% do desempenho geral internamente
e os restantes 50% externamente; ou 70% internamente e 30% externamente, bem como
diferentes percentuais, livremente determinados pelas partes, dependendo das diferentes ne-
cessidades organizacionais que possam surgir.

8 Assim, as partes individuais, assim como no trabalho part-time, podem ter interesse em
diminuir a fexibilidade para trabalhar uma parte do dia dentro e outra ora, ou alguns dias
da semana dentro e outros fora. Ou algumas semanas dentro e outros fora, ou alguns meses
dentro e outros fora.

9 Artigo 18, par. 1, da lei n. 81.
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Aqui é preciso refexão. Em particular, o trabalhador ágil, não sendo obriga-
do a cumprir restrições de tempo precisas, tem uma marcada autonomia, ou seja
um poder de autodeterminação quanto aos horários de trabalho, circunstância
que inevitavelmente se refete no poder diretivo do empregador. Como dizer
que a noção de subordinação deve necessariamente se adaptar, pelo menos no
que diz respeito a como foi concebida em sua essência tradicional.
Justamente por essa autonomia marcada, o trabalho ágil se assemelha à gura

do trabalho “smart”. Neste último aspecto, em particular, destaca-se o alto grau
de autonomia operacional do smart worker, que é justamente “smart” na medida
em que é capaz de realizar seu trabalho de forma independente, ou seja, sem a
necessidade de receber constantemente diretivas. Ainda o trabalhador smart tem
competências transversais no problem solving.
O alto grau de autonomia une trabalho smart com trabalho ágil, tanto que

este último pode ser considerado a variação italiana do primeiro.
De fato, no trabalho smart falta o elemento da necessária alternância entre o

trabalho fora das instalações da empresa e o trabalho realizado dentro, típico em
vez do trabalho ágil, circunstância que – na opinião do autor – permite manter-
-se distintas as duas guras, certamente contíguas, mas dierentes10.
Chegamos ao terceiro pilar. Lei n. 81 estabelece que o trabalhador ágil não

está sujeito a «restrições especícas do local de trabalho» quando empresta seu
negócio fora da empresa11.
Este é mais um refexo da situação particular de autonomia do trabalhador

ágil, que, embora subordinado, ainda possui uma ampla margem de autodeter-
minação tanto no que diz respeito ao perl espacial, quanto no que diz respeito
ao perl temporal.
Portanto, quando as duas partes individuais estipulam o pacto de trabalho

ágil, denem o local para a realização do trabalho no exterior, deixando tam-
bém, neste caso, um grau inevitável de autonomia ao trabalhador, que, como
já oi dito, não é sujeito a restrições especícas relacionadas a onde emprestar
sua atividade.
No que diz respeito ao lugar de trabalho, é preciso destacar que a Lei n. 81

especíca dois possíveis propósitos do trabalho ágil: aumentar a competitivida-
de da empresa e facilitar os tempos de vida e de trabalho12.

10 Do ponto de vista estritamente aplicativo, no entanto, deve-se notar que hoje na Itália, espe-
cialmente na negociação coletiva, muitas vezes falamos com indiferença de trabalho smart e
trabalho ágil, considerando os dois termos como sinônimos.

11 Artigo 18, par. 1, da lei n. 81.
12 Hoje, após a pandemia, pode-se dizer que o trabalho ágil - além dos dois propósitos men-

cionados no texto, também pode ter o objetivo de evitar contágios. No entanto, este é clara-
mente um propósito que não poderia ter sido previsto em 2018, quando foi adotada a Lei n.
81.
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São dois objetivos que, na opinião do autor, podem ser alternadamente, ou
combinados.
Se por um lado, portanto, o fato de facilitar a conciliação da vida e dos tem-

pos de trabalho sugere a comodidade para o trabalhador ágil em emprestar
sua atividade na casa ou em qualquer caso de um local por ele denido, por
outro lado, não está excluído que o lugar externo possa ser, por exemplo, um
cliente da empresa, ou em qualquer caso qualquer local onde o empresário
possa ter interesse em que o seu empregado trabalhe. Portanto, a fexibilidade
topográca pode responder a uma comodidade que ora é só do trabalhador
(como, justamente, a conciliação da vida e dos tempos de trabalho), ora da
empresa (como aumentar a competitividade), ora para os dois.
Hoje, após a pandemia, pode-se dizer que o trabalho ágil – além dos dois

propósitos mencionados no texto – também pode ter o objetivo de evitar
contágios. No entanto, este é claramente um propósito que não poderia ter
sido previsto em 2018, quando a Lei n. 81. Neste caso, o local de trabalho é
escolhido – ainda que com algumas limitações13 – pelo trabalhador, como no
caso do objetivo de conciliar vida e tempo de trabalho.
Há outro elemento importante a destacar. Em relação ao local de trabalho,

o trabalhador ágil – quando ele está fora da empresa – não tem posto de
trabalho xo. Esta é uma primeira circunstância que nos permite perceber
a diferença entre trabalho ágil e teletrabalho. O teletrabalhador, de fato, no
ordenamento italiano possui um lugar de trabalho xo.
Mas, além disso, sempre com reerência exclusiva à parte do trabalho reali-

zado fora das dependências da empresa, a Lei n. 81 de 2017 estabelece que o
trabalho ágil é realizado com a «possível utilização de ferramentas tecnológi-
cas para a realização da atividade de trabalho». Para falar a verdade, é provável
que no trabalho ágil, do ponto de vista da aplicação, o uso de tais ferramentas
tecnológicas seja muito requente. Mas – como se pode vericar – a utilização
destas erramentas é apenas possível, com a consequência de que este perl
não è um elemento denidor do caso, como é o caso do teletrabalho. No te-
letrabalho, de ato, o prexo “tele” sublinha a indispensabilidade da utilização
de ferramentas telemáticas e informáticas, que, pelo contrário, no trabalho
ágil podem faltar. Daí, de fato, a segunda diferença entre teletrabalho e traba-
lho ágil, mais uma vez instituições contíguas, mas distintas.
O trabalho ágil é portanto uma gura que representa una novidade para

o ordenamento italiano. Uma gura que pertence a uma nova época. Mais
autonomia, mais fexibilidade. Uma gura que demonstra como o conceito de
“hora trabalhada” hoje seja um conceito velho.

13 Assim, por exemplo, na opinião do autor, o empregador pode não aceitar que o trabalho
tenha sido realizado no exterior, pela necessidade de evitar o risco de remarcação de retorno
à empresa, em caso de bloqueio da mobilidade internacional.
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Na visão tradicional do direito do trabalho, a quantidade de tempo que o
trabalhador dedica ao trabalho sempre foi um elemento fundamental para
quanticar, avaliar e consequentemente remunerar o trabalho executado.
Então, quando o trabalhador ágil empresta sua atividade fora das depen-

dências da empresa, è diícil, entre outras coisas, tomar o tempo de trabalho
como parâmetro para a atividade prestada.
O trabalhador ágil, pelo maior grau de autonomia avaliativa de que dispõe,

é capaz de atingir objetivos em relação aos quais, de fato, a relevância da hora
trabalhada é desvalorizada.
Num cenário futuro, então, a utilização cada vez mais massiva do trabalho

remoto deve ser razoavelmente acompanhada por uma transformação orga-
nizacional, no sentido de um repensar do trabalho, que deve ser cada vez mais
orientado para os resultados, e não para o tempo dedicado ao trabalho.
Trata-se de um ponto de evolução epocal, que exigirá importantes esforços

reconstrutivos. Sobre este perl há uma outra desintegração da noção clássica
de subordinação, centrada no conceito de obrigação de meios a que o traba-
lhador é exigido, em contraposição ao conceito de obrigação de resultado.
O caminho a seguir, já amplamente traçado pela ciência organizacional,

parece ser o do management by objectives, certamente capaz de potencializar essas
necessidades de gestão de pessoas. Por outro lado, isso pressupõe uma pro-
funda mudança cultural, que deve afetar a noção de subordinação, pelo menos
tal como foi desenvolvida na tradição do direito do trabalho.
Obviamente, este não é o lugar para a análise de um tema tão amplo, mas

pelo menos é possível apreender, já nesta fase que vivemos, a importância de
uma refexão jurídica na direção indicada.

4. A centralidade regulatória do contrato individual

Como tivemos a oportunidade de antecipar, a lei n. 81 estabeleceu que o
trabalho ágil tem como pré-requisito um acordo especíco entre empregador
e trabalhador14. Disso deriva, de fato, o necessário fundamento consensual do
instituto.
Este contrato deve ser celebrado por escrito, para ns de regularidade ad-

ministrativa e comprovação da escritura15.
A importância deste acordo advém do facto de regular a execução de tra-

balhos fora das instalações da empresa. Em particular, estabelece elementos
fundamentais na regulação da relação: os locais fora da empresa onde se si-
tua o serviço; a duração do serviço externo e sua localização temporal; a

14 O período de pandemia, durante o qual foi possível recorrer ao trabalho ágil como função
anti-contágio, foi exceção a esta regra, sem acordo individual.

15 Artigo 19 da lei n. 81.
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identicação das ormas de exercício do poder diretivo, do poder de controlo
e do poder disciplinar (a este respeito, consultar o n. 5 seguinte); a identica-
ção dos tempos de descanso do trabalhador; a indicação das medidas técnicas
e organizativas necessárias para assegurar o direito à desconexão (que serão
discutidas no número seguinte n. 6); o fato de que o trabalho ágil é fornecido
por prazo determinado ou por tempo indeterminado16.
Além disso, o pacto de trabalho ágil pode introduzir o direito à aprendiza-

gem ao longo da vida, de forma formal, não formal ou informal, bem como a
certicação periódica de competências17. Trata-se claramente de uma previsão
perfeitamente alinhada com o carácter marcante da mudança e, consequente-
mente, com a necessidade de acompanhar o trabalhador com uma formação
adequada, que não é isolada a um momento especíco, mas que perdura ao
longo da sua vida laboral. Trata-se de uma importante referência ao grande
tema da formação do trabalhador, que – principalmente pelas inovações ge-
radas pela chamada quarta revolução industrial – agora se torna imperdível,
como muitas vezes se testemunha na negociação coletiva.
Como se vê, portanto, no contexto do trabalho ágil, o pacto individual

assume um papel regulatório extremamente relevante.
Por um lado, o ato de o local identicado por lei para ormalizar tais me-

didas de proteção ser o acordo individual para trabalho ágil, abre espaço para
possíveis dierenciações exigidas pela especicidade das situações. E, portan-
to, este é um ator de fexibilidade individual.
Por outro lado, no entanto, esta circunstância tem despertado por vezes

preocupação, pois a assimetria contratual entre empregador e trabalhador,
típica da relação individual, poderia ser superada em um contexto coletivo.
É justamente por isso que – apesar da centralidade do pacto individual do

trabalho ágil – o papel da autonomia coletiva no sistema de fontes é de extre-
ma relevância.
Os sindicatos estão plenamente conscientes do papel crucial que podem

desempenhar na denição compartilhada de trabalho ágil e o compromisso
ativo assumido até agora através da ação coletiva é a demonstração mais tan-
gível disso.
Entre outras coisas, em plena sintonia com essas considerações, também o

“Protocolo Nacional sobre o trabalho ágil” de 7 de dezembro de 2021 reitera

16 De acordo com o disposto no legislador, no caso de o contrato de trabalho ágil ser por prazo inde-
terminado, é sempre possível a desistência de ambas as partes com aviso prévio não inferior a trinta
dias (no caso de trabalhador com deciência, o é aumentado para noventa dias, para acilitar as ne-
cessidades de reorganização, em relação às necessidades de vida e cuidados do próprio trabalhador).
Se houver motivo justicado para a rescisão, cada uma das partes contratantes poderá rescin-
dir sem aviso prévio, se o contrato tiver sido celebrado por tempo indeterminado, ou antes
do termo do prazo, se o contrato tiver sido celebrado por prazo determinado.

17 Artigo 20, parágrafo 2.
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a necessidade de «reforçar a negociação coletiva como fonte privilegiada de
regulação (...) do trabalho ágil»18.

5. O exercício dos poderes do empregador

No âmbito do trabalho ágil, os poderes do empregador, nomeadamente o
poder diretivo, o poder de controlo e o poder disciplinar, recebem regulamen-
tação especíca.
Em particular, no que diz respeito ao poder diretivo, o legislador estabelece

que o acordo individual «rege a execução dos trabalhos realizados fora das insta-
lações da empresa, também no que diz respeito às ormas de exercício do poder
diretivo do empregador»19.
Além disso, o acordo individual regula «o exercício do poder de controle do

empregador sobre o serviço prestado pelo trabalhador fora das dependências
da empresa, observado o disposto no art. 4» do Estatuto do Trabalhador20.
E, por m, no que respeita ao poder disciplinar, prevê-se que o acordo iden-

tique “as condutas, ligadas à execução de trabalho ora das instalações da em-
presa, que dão origem à aplicação de sanções disciplinares”21.
Esta disciplina particular dos poderes do empregador, no entanto, limita-se

à atividade exercida ora da empresa, mantendo-se as regras normais para a
atividade exercida no seu interior. Mesmo sem esta última claricação, porém,
o que é sancionado pelo legislador tem alcance potencialmente subversivo em
relação aos princípios subjacentes ao direito do trabalho e à própria noção de
subordinação. O que se subverte é – se não justamente a unilateralidade dos três
poderes típicos do empregador, em que se baseia o conceito de subordinação22

– pelo menos seu modelo de declinação, o quomodo de sua tradução na dinâmica
concreta da relação.
Em geral, a posição civil de poder implica em como se contrapor à posição

jurídica de sujeição.
Em vez disso, no trabalho ágil, o credor é, em certo sentido, legitimado para

co-determinar com a contraparte os métodos de exercício dos três poderes,
tanto que uma parte da doutrina italiana tem falado em “parcialmente” compar-
tilhada “subordinação através do meio do contrato individual”23.

18 O Protocolo referido no texto é um documento assinado após discussão promovida pelo
Ministro do Trabalho e Políticas Sociais com os sindicatos.

19 Artigo 19, par. 1, da lei n. 81.
20 Artigo 21, par. 1, da mesma lei.
21 Artigo 21, par. 2.
22 Sobre isso, A. bAYLOS grAu, Poteri privati e diritti ondamentali dei lavoratori, em Lavoro e diritto,

2017, n. 1, p. 7.
23 A. peruLLI, Il Jobs Act del lavoro autonomo e agile: come cambiano i concetti di subordinazione e auto-

nomia nel diritto del lavoro, emWorking Paper “Massimo D’Antona”, n. 341 del 2017, p. 15.
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O ato de essa denição normativa se dar de orma individualizada permite
armar que são concedidos ao trabalhador espaços de “negociabilidade pactua-
da”, o que, sem dúvida, representa um elemento importante, tanto que parte da
doutrina italiana tem avançado a ideia de que o trabalho ágil pode ser classi-
cado como vínculo empregatício especial, envolvendo desvio causal do regime
típico a que se refere o art. 2.094 do código civil24, que constitui o pilar norma-
tivo em que se fundamenta a noção de subordinação, em nosso ordenamento
jurídico.
Além disso, não há dúvida de que diante de um trabalho que muda rapida-

mente, é necessário reagir no plano jurídico por meio de uma adaptação das
categorias tradicionais, pelo menos como foram elaboradas classicamente e o
sentimento que é percebido pelos observando o disposto na lei n. 81 é uma
espécie de desconstrução dos poderes dos três empregadores.
Em particular, como antecipado, exige-se do trabalhador ágil uma autono-

mia avaliativa particular, que se conjuga com aquela alma colaborativa da qual
o instituto está permeado, tanto que parte da doutrina chegou a se perguntar
se no trabalho ágil há não é uma alteração daquele corolário de subordina-
ção segundo o qual o risco deve necessariamente pertencer ao empregador25.
Supõe-se, portanto, de certa forma, que o poder diretivo, o poder de controle e,
consequentemente, o poder disciplinar, sofrem uma alteração em relação ao que
acontece na relação padrão, permitindo explicações fexíveis sobre o desempe-
nho do trabalho, com um modelo remodelado. subordinação, assim como hoje,
em geral, a economia colaborativa exige26.

6. O reconhecimento explícito do direito do trabalhador
ágil de se desconectar

A disciplina instituída pela lei n. 81 de 2017 é de particular importância no
que diz respeito ao direito do trabalhador de se desconectar, uma vez que esse
direito foi regulamentado pela primeira vez na Itália naquela mesma lei.
De um modo geral, a este respeito, rera-se que a existência de uma ronteira

(o mais clara possível) entre o tempo de trabalho e o tempo de descanso res-
ponde a uma necessidade fundamental de proteção da pessoa do trabalhador,

24 Ainda A. peruLLI, Il Jobs Act del lavoro autonomo e agile: come cambiano i concetti di subordinazione
e autonomia nel diritto del lavoro, citado, p. 15.

25 Sobre isso M. TIrAbOSchI, Il lavoro agile tra legge e contrattazione collettiva: la tortuosa via italiana
verso la modernizzazione del diritto del lavoro, em Working Paper “Massimo D’Antona”, n. 335 del
2017, p. 11-12.

26 Sobre isso: C. rOMeO, Il lavoro agile in ambito privato e pubblico, em Massimario di Giurisprudenza
del Lavoro, n. 12 del 2017, 826; A. peruLLI, Il lungo viaggio del lavoro autonomo dal diritto dei contratti
al diritto del lavoro, e ritorno, em Lavoro e diritto, 2017, p. 259.
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que não se limita à necessidade siológica de descanso, mas estende-se ao gozo
pleno e livre dos chamados tempos da vida.
Surge, assim, a matriz normativa mais clássica da disciplina do tempo de tra-

balho, que visa denir o quantum temporal da atividade deduzida no contrato,
para evitar uma pervasividade que possa prejudicar, antes de tudo, a dignidade
do trabalhador.
O risco dessa difusão no trabalho ágil é ainda mais insidioso, dada a ausência

de restrições de tempo precisas.
Esse risco foi explicitamente interceptado para o trabalho ágil, mas na reali-

dade vai muito além do escopo de aplicação desse método de trabalho, pois a
fuidez espaço-temporal resultante dos processos de reorganização do trabalho
gerados pela quarta revolução industrial e fortemente acelerada a pandemia faz
com que o elemento de desconexão assuma um valor transversal e multiface-
tado, que pertence a todo o vasto universo de trabalho que pode ser realizado
remotamente e além27.
De facto, a utilização agora massiva e quase generalizada de instrumentos

tecnológicos como um simples smartphone ou tablet - juntamente com as inú-
meras e indiscutíveis positividades que agora caracterizam o nosso quotidiano,
não só no trabalho - traz consigo também elementos de potencial criticidade,
como, precisamente, o risco de uma erosão profunda dos tempos de descanso.
Entre outras coisas, no que diz respeito especicamente ao trabalho ágil, o

tema do risco de hiperconexão também está ligado ao fato de que o trabalho ágil
– em sua sionomia delineada pelo legislador pré-pandemia – tem entre seus
dois propósitos possíveis justamente o de uma melhor conciliar os tempos de
vida e de trabalho, a par do aumento da competitividade da empresa. Portanto, a
não contenção adequada do risco de uma possível hiperconexão do trabalhador
poderia dar origem a uma espécie de heterogênese dessa nalidade28.
Com o elemento adicional de atenção que consiste na ausência de um “posto

de trabalho xo” para o trabalho ora do trabalhador ágil, o que implica a alta
“probabilidade de que o posto de trabalho normal seja precisamente aquele do
local de vida do trabalhador”, com a consequência de tornar o tempo de vida e
o tempo de trabalho mais facilmente sobrepostos29.

27 No tópico: B. cAruSO, L. zAppALà, Un diritto del lavoro “tridimensionale”: valori e tecniche di ronte
ai mutamenti dei luoghi di lavoro, em Working Paper “Massimo D’Antona”, n. 439 del 2021, 41; V.
FerrAnTe, Il lavoro a distanza e il diritto “alla disconnessione”, em A. OcchInO (a cura di), Il lavoro
e i suoi luoghi, Milano, 2018, p. 125 ss.; C. LAzzArI, Alla ricerca di tutele per i gig-workers, fra su-
pplenza giurisprudenziale, regolazione sociale e tentativi di regolazione eteronoma, emArgomenti di Diritto
del Lavoro, 2019, p. 530.

28 Neste sentido M. TIrAbOSchI, Il lavoro agile tra legge e contrattazione collettiva: la tortuosa via italiana
verso la modernizzazione del diritto del lavoro, em Working Paper “Massimo D’Antona”, n. 335 del
2017, 45.

29 F. cArIncI, Dall’ordinamento del lavoro in abbrica a quello del lavoro da remoto, in M. MArTOne
(org.), Il lavoro da remoto. Per una riorma dello smartworking oltre l’emergenza, La Tribuna,
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Bem, a lei n. 81 de 2017 estabelece que o acordo individual referido no n.
4 identica «as medidas técnicas e organizacionais necessárias para garantir a
desconexão do trabalhador (ágil) das ferramentas tecnológicas de trabalho»30.
Essa formulação, dada a fundamentalidade dos valores jurídicos subjacentes

ao direito de desconexão, tem levado parte da doutrina a considerar muito tí-
mida a escolha inicialmente adotada pela lei, no sentido de limitar a disciplina
do próprio direito a uma mera referência ao contrato individual trabalho ágil31.
O legislador interveio posteriormente sobre este ponto, com o decreto-lei

n. 30 de 2021, convertida na lei n. 61 de 2021, reconhecendo expressamente
ao trabalhador «o direito de se desligar dos equipamentos tecnológicos e plata-
formas informáticas, em cumprimento de quaisquer acordos celebrados pelas
partes e sem prejuízo de quaisquer períodos de disponibilidade acordados»32.
Isso signica, em primeiro lugar, que o trabalhador ágil não pode ser obriga-

do a permanecer sempre conectado, mesmo fora do horário de trabalho, como
que para “compensar” a fexibilidade resultante da ausência de restrições de
tempo precisas.
Dadas estas premissas, ao nível das ontes reguladoras do direito à descone-

xão, cria-se um entrelaçamento de direito, autonomia individual e autonomia
coletiva.
Pois bem, na opinião do autor, a autonomia individual é sem dúvida o foro

mais adequado para regular os aspectos que podem variar subjetivamente de
trabalhador para trabalhador33, como, por exemplo, a especicação da ativida-
de requerida durante a eventual disponibilidade solicitada ao trabalhador, bem
como a determinação temporal da própria disponibilidade, a ser compatibiliza-
da no caso concreto com o incontornável cumprimento dos prazos máximos
diários e semanais duração.
Embora mais adequada à negociação coletiva, especialmente no segundo ní-

vel, é a parte serial da disciplina do direito de desconexão, como a identicação
das «medidas técnicas e organizacionais necessárias para garantir a desconexão
do trabalhador dos equipamentos tecnológicos de trabalho»34. Em primeiro

Piacenza, 2020, p. 45.
30 Artigo 19, par. 1, da lei n. 81.
31 No tópico: A. ALLAMpreSe, F. pAScuccI, La tutela della salute e della sicurezza del lavoratore «agile»,

em Rivista giuridica del lavoro e della previdenza sociale, 2017, n. 2, p. 317, que sublinham que a lei
n. 81 de 2017 não estabelece expressa e diretamente um “direito de desconexão”, contendo
apenas uma reerência muito genérica e indireta à “técnica protetiva” por meio da qual atin-
gir o objetivo de proteção adequada do trabalhador ágil.

32 Artigo. 2, par 1-ter, do decreto lei n. 30 de 2021.
33 No tópico: M. brOLLO, Smart o Emergency Work? Il Lavoro agile al tempo della pandemia, em

Il diritto del lavoro e la sua evoluzione. Scritti in onore di Roberto Pessi, Bari, 2021, Tomo I, p.
372; M. nIcOLOSI M., Le sde del lavoro agile dopo l’emergenza pandemica, em gArILLI A. (org.),
Dall’emergenza al rilancio. Lavoro e diritti sociali alla prova della pandemia, Torino, 2020, p. 113.

34 Artigo 19 da lei n. 81.
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lugar, porque, de acto, as soluções organizativas e técnicas identicadas têm
uma área de aplicabilidade geral, normalmente reerente à generalidade dos tra-
balhadores em causa. E, em segundo lugar, porque a assimetria contratual entre
o empregador e o trabalhador individual - mencionada no n. 4 - poderia jogar
muito negativamente na efetividade da lei.
Não é por acaso, aliás, que os parceiros sociais se comprometeram de imedia-

to a sério, mesmo ao nível das empresas, na procura de uma possível declinação
concreta do direito à desconexão35.
Assim, por exemplo, a negociação coletiva tem, em alguns casos, previsto

que «fora do horário de trabalho ou no contexto de motivos legítimos de au-
sência, acesso e ligação aos sistemas da empresa»36. Com a consequência que
o trabalhador ágil tem o direito de desativar os seus dispositivos de ligação no
nal da prestação de trabalho e a eventual recepção de comunicações da em-
presa não obriga os colaboradores a tomarem providências antes de retomarem
o trabalho de acordo com o calendário contratual, sem prejuízo de permanece-
rem quaisquer necessidades objetivas e excepcionais37.
Ou, para exemplicar ainda mais, outras vezes a empresa negociando rigida-

mente a desconexão entre 20h e 8h do dia seguinte38.
Noutros casos, cou também estabelecido que os sindicatos têm direito à

informação sobre o número de acessos aos sistemas da empresa que decorrem
ora do horário normal de trabalho, ainda que para ns estatísticos e de orma
agregada39. A partilha de inormação com os parceiros sociais, anal, é o primei-
ro passo na prossecução de uma política regulatória participativa.
Por último, por vezes, os acordos coletivos estabeleceram uma comissão

conjunta a nível nacional, com a tarefa de estudar as formas mais adequadas
para consolidar uma regulação equilibrada da instituição (também no que se
refere, por exemplo, ao planeamento de reuniões virtuais40, que muitas vezes
envolvem ultrapassagens imprevisíveis de tempo e têm forte impacto na vida

35 Sobre isso V. zeppILLI, Disconnessione: un’occasione mancata per il legislatore?, in Rivista giuridica del
lavoro, 2019, I, p. 316 e ss.

36 Ponto 25 do acordo coletivo smart work AXA, empresa do setor do crédito de 15 julho de
2021.

37 Acordo coletivo AXA de 15 de julho de 2021. No mesmo sentido, ponto 2 do acordo sobre
trabalho ágil SNAM, empresa do setor químico, de 25 de março de 2021, que, de fato, iden-
tica em detalhes os intervalos de tempo dentro dos quais o trabalhador ágil tem o direito
de se desconectar.

38 Neste sentido, o acordo coletivo GROMART SRL de 4 de janeiro de 2021, em http://fare-
contrattazione.adapt.it/wp-content/uploads/2021/01/Accordo-Gromart-04-1-2021.pdf.

39 Acordo coletivo de GRUPPO GENERALI, do setor segurador, de 27 de julho de 2021,
ponto 6.

40 Ainda o ponto 5 do acordo coletivo SNAM de 25 de março de 2021.
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privada), ou com a tarefa de desenvolver e divulgar um conjunto de boas práti-
cas de negócios41.

7. A disciplina de segurança no trabalho

Evidentemente, como emerge do direito à desconexão, uma questão par-
ticularmente importante na disciplina do trabalho ágil diz respeito à proteção
de acidentes, especialmente levando em conta que quando o prestador de ser-
viço está fora das instalações da empresa, ele foge da esfera de controle do
empregador.
A Lei n. 81 contém duas regras a esse respeito: art. 18, parágrafo 2 e art. 22.
A primeira estabelece que o empregador é responsável pela segurança e

bom funcionamento das ferramentas tecnológicas atribuídas ao trabalhador.
Conforme mencionado no parágrafo n. 3, o uso de ferramentas tecnológicas
no trabalho ágil é possível, ou seja, é meramente possível (não é essencial como
no teletrabalho). No entanto, sempre que o desempenho da atividade laboral
requeira estas ferramentas, a sua segurança e bom funcionamento é da respon-
sabilidade do empregador.
Com a segunda regra, porém, o legislador estabelece em primeiro lugar que o

empregador garante a saúde e a segurança do trabalhador ágil. Para o efeito, em
particular, o empresário é obrigado a entregar ao Representante de Segurança
dos Trabalhadores, pelo menos anualmente, uma informação escrita na qual
são identicados os riscos gerais e os riscos especícos associados ao método
particular de execução da relação42.
Para identicar o alcance eetivo da disposição segundo a qual o empregador

é obrigado a garantir a saúde e a segurança do trabalhador ágil, parece oportuno
observar como isso representa – em essência – uma rearmação do princípio
cardeal contido no art. 2.087 do código civil. Esta norma, que constitui o cen-
tro de gravidade regulador de todo o cenário geral de prevenção de acidentes,
estabelece que o empresário é obrigado a adotar as medidas de segurança que,
de acordo com a natureza particular do trabalho, experiência e técnica, são ne-
cessárias para proteger a integridade personalidade física e moral do emprega-
do. Portanto, o empregador deve se encarregar da proteção de prevenção de
acidentes do trabalhador ágil, mesmo quando este empresta seus negócios fora
da empresa, talvez em sua casa.
No que se reere, pelo contrário, à obrigação de elaborar inormação escrita

sobre os riscos gerais e os riscos especícos ligados às especicidades do tra-
balho ágil, salienta-se que está prevista para efeitos de uma participação efetiva

41 Acordo coletivo WIND TRE, do setor de telecomunicações, de 3 de fevereiro de 2021,
ponto 7.

42 Artigo 22, par. 1, da lei n. 81.
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e participativa do Representante da Segurança dos Trabalhadores, sujeito de
a obrigação de segurança que tem funções consultivas e propositivas sobre o
assunto. De fato, a lei italiana prevê periodicamente a realização de uma reunião
periódica na qual participam sujeitos devedores de segurança. Entre esses sujei-
tos está o Representante dos Trabalhadores, que, de fato, é obrigado a formular
suas próprias propostas para melhorar o padrão de segurança dentro da em-
presa, levando em conta também as sugestões e solicitações que são destacadas
pelos trabalhadores. A informação escrita, como se vê, pressupõe claramente o
fato de que para um envolvimento efetivo é necessário antes de tudo informar
adequadamente o estado da situação, no que diz respeito aos riscos genéricos e
riscos especícos a que o trabalhador ágil está exposto.
Em particular, com reerência a riscos especícos, por exemplo, pode-se des-

tacar a ausência de um limite claro e preciso entre a vida prossional e a vida
privada do trabalhador ágil, especialmente quando seu trabalho é realizado em
casa.
Ou, para ilustrar ainda mais, em alguns casos, trabalhar em casa pode levar

a uma intensicação dos ritmos de trabalho, com o possível surgimento de um
estado de estresse.
Não há dúvida, porém, que a questão em questão é muito delicada, tendo em

vista que o trabalhador ágil, quando presta sua atividade fora da empresa, não
está sujeito, como foi dito, ao controle da esfera de o empregador.
É assim, pois, que para equilibrar a situação o legislador especica que o tra-

balhador ágil é obrigado a cooperar na implementação das medidas preventivas
elaboradas pelo empresário para azer ace aos riscos associados à execução do
serviço fora das instalações da empresa43.
Portanto, uma obrigação de cooperação explicitamente formulada que cer-

tamente reforça a obrigação geral de cooperação prevista no art. 20 do decreto
legislativo n. 81 de 2008, sobre segurança no trabalho. Esta norma prevê que
todos os trabalhadores, não apenas os ágeis, cuidem de sua própria saúde e se-
gurança e de outras pessoas presentes no local de trabalho, que sejam afetadas
pelos efeitos de suas ações ou omissões, de acordo com seu treinamento, ins-
truções e os meios fornecidos pelo empregador44.
Além disso, especica-se que os trabalhadores devem contribuir, juntamente

com o empregador, gerentes e supervisores, para o cumprimento das obriga-
ções previstas para a proteção da saúde e segurança no trabalho.
Esta que acaba de sermencionada é a regra geral prevista pela Lei Consolidada

sobre segurança e a obrigação de cooperação nela prevista deve ser considera-
da intensicada no que diz respeito ao trabalhador ágil, precisamente porque,
como oi dito, das características especícas inerentes no serviço prestado ora

43 Artigo 22, par. 2.
44 Artigo 20 do decreto legislativo n. 81 de 2008.
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das instalações da empresa. Isso se traduz inevitavelmente em maior atenção e
diligência do trabalhador ágil em relação à sua própria segurança e à dos outros,
o que é refexo do maior grau de autonomia decisória de que goza.
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